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Cláusula 1ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal os serviços de alojamento, conforme 

especificações técnicas do presente documento. 

 

Cláusula 2.ª - Prazo de vigência do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor entre os dias 11 e 16 de março, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato; 

2. Sem prejuízo do previsto no número anterior, findo o prazo ali definido, e caso não tenha sido 

atingido o preço contratual, o contrato extingue-se sem que assista ao adjudicatário o direito a 

qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

 

Cláusula 3ª 

Obrigações do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente Caderno de 

Encargos, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a) Disponibilização do serviço de acordo com as especificações técnicas em anexo ao presente 

caderno de encargos, durante o período de vigência do mesmo;  

b) Obrigação de cumprimento dos termos gerais a apresentar na proposta até ao termo da 

execução do contrato; 

c) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante os 

factos que tornem total ou parcialmente impossível a execução do serviço objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de outra das suas obrigações nos termos do contrato 

celebrado com a entidade adjudicante;  

d) Não ceder, sem prévia autorização da entidade adjudicante, a sua posição contratual no 

contrato celebrado com esta;  

e) Não alterar as condições de execução de serviço fora dos casos previstos no presente 

caderno de encargos;  

f) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que é 

efetuada a prestação de serviço, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem, de acordo com as circunstâncias;  
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g) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do 

contrato e que altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes 

legais com relevância para a execução do serviço, a sua situação jurídica e a sua situação 

comercial;  

2. São, ainda, da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, na 

prestação, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

3. Caso a entidade adjudicante vier a ser demandada por ter infringido qualquer dos direitos acima 

mencionados, o adjudicatário deverá indemnizar o município das respetivas despesas. 

4. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados à execução do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário ao perfeito cumprimento do objeto do 

contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Preço Base e Contratual 

1. O preço base global, de acordo com as condições previstas no presente Caderno de Encargos é de 

2615,00€ (dois mil, seiscentos e quinze euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido correspondendo ao preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a 

pagar, pela execução de todas as prestações de serviços que constituem o objeto e âmbito do 

presente procedimento, para o período estabelecido. 

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, 

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 5.ª 

Condições de faturação e pagamento 

1. As condições de pagamento dos encargos resultantes da apólice objeto do contrato são fixadas de 

acordo com o previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro, devendo o prestador de 

serviços/segurador avisar por escrito a entidade adjudicante/tomador do seguro do montante a 
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pagar, assim como da forma e do lugar de pagamento, com uma antecedência mínima de 30 dias 

em relação à data em que se vence o prémio, e as consequências da falta de pagamento do mesmo. 

2. Em caso de discordância, por parte do Município de Montemor-o-Velho, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 

ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

3. As faturas deverão ser emitidas em nome do Município de Montemor-o-Velho NIF: 501 272 976, 

sito na Praça da República, 3140-258 Montemor-o-Velho, com referência aos documentos que lhe 

deram origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de 

compromisso. 

4. Nos termos do n.º 1 do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, os contraentes 

públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar faturas eletrónicas 

no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão Europeia e 

publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299º-B do CCP. 

5. Para a implementação da obrigatoriedade legal de receção e processamento de faturação 

eletrónica, o Município escolheu como parceiro a entidade SAPHETY LEVEL - TRUSTED SERVICES, 

S.A.. 

6. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão, ao longo da execução do contrato, ser 

indicados outros contactos para o envio das referidas faturas; 

7. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

cheque ou transferência bancária. 

 

Cláusula 6ª 

Proteção de dados pessoais 

1. O adjudicatário obriga-se a respeitar a regulamentação em vigor aplicável ao tratamento de dados 

de caráter pessoal e, em particular, o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016, aplicável a partir de 25 de maio de 2018, doravante designado RGPD 

e a Lei n.º 59/2019, de 8 de agosto. 

2. O adjudicatário deverá também apresentar garantias suficientes de execução de medidas técnicas 

e organizativas adequadas, por forma a cumprir o referido no ponto anterior e assegurar a defesa dos 

direitos dos titulares dos dados, obrigando-se nomeadamente a: 

a. Tratar os dados pessoais fornecidos pela entidade adjudicante, unicamente para a ou as 

finalidades que fazem parte do objeto da contratação; 

b. Tratar os dados pessoais em conformidade com as instruções documentadas do 
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responsável pelo tratamento; 

c. Informar imediatamente a entidade adjudicante se considerar que alguma instrução 

constitui uma violação do RGPD ou de qualquer outra disposição do direito da União ou do 

direito dos Estados Membros relativa à proteção de dados; 

d.  Garantir a confidencialidade dos dados de carácter pessoal tratados no quadro da 

contratação; 

e. Garantir que as pessoas autorizadas a tratar os dados de carácter pessoal por força do 

contrato a celebrar: 

i. Se obrigam a respeitar a confidencialidade ou que estão submetidas a uma obrigação 

legal de confidencialidade que seja apropriada, quer durante a vigência do contrato 

quer após a sua cessação, bem como quaisquer elementos ou informações que lhe 

tenham sido confiados ou de que tenham tido conhecimento por força da relação 

contratual; 

f.  Tomar em consideração os princípios da proteção de dados desde a conceção e por 

defeito, no que diz respeito aos equipamentos, ferramentas e produtos, aplicações ou 

serviços que utiliza; 

g. Ajudar o responsável pelo tratamento a cumprir a sua obrigação de responder aos pedidos 

de exercício dos direitos dos titulares dos dados; 

h. Notificar o Município de toda e qualquer violação de dados pessoais num prazo máximo 

de 24 horas após haver tomado conhecimento da mesma, através de correio eletrónico 

cifrado para o endereço geral@cm-montemorvelho.pt, devendo constar da mesma toda a 

documentação útil para permitir, se necessário, a notificação da autoridade de controlo e 

os titulares envolvidos. 

 

Cláusula 7.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, até ao máximo de 15% do valor contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o valor acumulado das 

sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 

329.º do CCP, salvo se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa prevista no n.º 3, do mesmo 

artigo, caso em que este limite pode ser elevado para 30%. 



 
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho 

Caderno de Encargos 

6 
 

3. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias 

pagas pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na 

respetiva conclusão tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário 

e as consequências do incumprimento. 

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento 

defeituoso e incumprimento definitivo. 

 

 

Cláusula 8.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao cliente, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação à execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que esteja 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 9.ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 
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de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do Contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior os seguintes casos:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaíam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 

Cláusula 10.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, 

nomeadamente os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade 
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adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

Cláusula 11.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

 

Cláusula 12ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal agregado e/ou de Círculo da área de circunscrição geográfica da entidade 

adjudicante, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 13ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pela Entidade Adjudicatária e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 14.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 15.ª 

Execução do contrato 

Os serviços serão executados mediante requisição da entidade adjudicante. 
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Cláusula 16.ª 

Direção e Fiscalização da Execução do Contrato 

1. Os poderes de direção e a fiscalização do modo de execução do contrato serão exercidos pela 

entidade adjudicante nos termos do disposto nos artigos 303.º a 305.º do CCP. 

2. Para efeitos da concretização dos poderes de direção e fiscalização do modo de execução do 

contrato a entidade adjudicante será representada pelo Gestor do Contrato. 

3. O Gestor do Contrato, no exercício das funções de fiscalização será responsável pela medição e a 

avaliação dos níveis de serviço exigidos de acordo com o presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 16.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O presente procedimento tem por objeto a aquisição em apreço e deverá dar cumprimento às 

seguintes especificações técnicas: 

OBJETO  SERVIÇOS DE ALOJAMENTO NO ÂMBITO DA BTL 

PERÍODO  11 a 16 de março 

N.º DE ESTADIAS 6 

OUTRAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

- Estadia no Hotel MOOV | Oriente 

  . 2 quartos para 2 pessoas: checkin a 11/03 e checkout a 16/03.   

  . Pequeno almoço incluído 

 

- Estadia no Hotel VIP Executive Arts Hotel| Oriente 

  . 4 quartos para 4 pessoas: checkin a 12/03 e checkout a 13/03 

  . Pequeno almoço incluído 

  . Estacionamento para 2 viaturas 


